
 

 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

CREDENCIAMENTO Nº 001/2026 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE EUCLIDES DA CUNHA 

(PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 146/2026) 

 

 

Contrato nº 254/2026 

 

 

O Município de Euclides da Cunha, com sede no Centro Administrativo Municipal, S/Nº, Bairro 

Jeremias, CEP: 48.500-000, Euclides da Cunha/Estado BA inscrito no CNPJ sob o nº 

13.698.774/0001-80, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Helder Macedo da Silva, 

inscrito no CPF nº 976.107.395-53, doravante denominado CONTRATANTE e a Empresa 

INSTITUTO SANTA BÁRBARA DE GESTÃO, ASSISTÊNCIA A SAÚDE E PROMOÇÃO 

SOCIAL-DEMAIS, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua Doutor Osvaldo Cohim, nº 

116, Sala 507, Recanto do Lago, Município de Teixeira de Freitas - BA, inscrita no CNPJ/MF sob nº. 

11.204.751/0001-46, neste ato representada por Luciano Ferreira da Mota, conforme atos 

constitutivos da empresa, doravante denominada CONTRATADA, habilitado no Credenciamento 

nº 001/2026, resolvem celebrar o presente termo de contrato que se regerá pelas Lei Federal nº 

14.133/2021, pelas demais condições previstas no edital, bem como mediante as cláusulas e 

condições a seguir ajustadas: 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO DO CONTRATO 

 

1.1 O presente termo tem por objeto o credenciamento de empresas especializadas para prestação 

de tratamento esclerosante não-estético de varizes em nível ambulatorial aos usuários do Sistema 

Único de Saúde - SUS, a serem realizadas no Centro de Especialidades Médicas (CEM) e Hospital 

Municipal Antônio Carlos Magalhães (HMACM), visando atender às demandas da Secretaria 

Municipal de Saúde do Município de Euclides da Cunha, conforme as especificações e condições 

contantes no Edital e Termo de Referência. 

 

1.2 O objeto contempla os critérios técnicos específicos, os pré-requisitos e os valores fixados 

para a realização da prestação dos serviços, tendo em vista a homologação do Processo de 

Credenciamento nº 001/2026 com base no que dispõe a Lei nº 14.133/2021 e suas alterações, nos 

termos da legislação vigente aplicável à matéria, assim como, pelas condições do edital e seus anexos 

e pelas cláusulas a seguir expressas, definidas dos direitos, obrigações e responsabilidade das partes. 



 

 

2.0 CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO E REAJUSTE 

 

2.1 O credenciado obriga-se a prestar os serviços, objeto do edital de credenciamento, pelo valor de 

R$ 613.784,50 (seiscentos e treze mil e setecentos e oitenta e quatro reais e cinquenta centavos), 

nele incluído impostos, taxas, contribuições e demais tributos que envolvem o serviço. 

 

ITEM 
 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNID. QTD. 
VALOR 

UNIT. 

VALOR 

TOTAL 

 

1 

 

TRATAMENTO UNILATERAL ESCLEROSANTE NÃO 

ESTÉTICO DE VARIZES DOS MEMBROS INFERIORES 

(UNILATERAL) 

 

UND 

 

50 

 

R$ 

300,78 

 

R$ 

15.039,00 

 

2 

 

TRATAMENTO BILATERAL ESCLEROSANTE NÃO 

ESTÉTICO DE VARIZES DOS MEMBROS INFERIORES 
(BILATERAL) 

 

UND 

 

1.525 
R$ 

392,62 

R$ 

598.745,50 

TOTAL DE PROCEDIMENTOS 1.575 - 

TOTAL (R$) R$ 613.784,50 

 

2.3 A Fatura / Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da Prefeitura Municipal de Euclides da 

Cunha- BA, inscrita no CNPJ/MF nº 13.698.774/0001-80, com sede no Centro Administrativo 

Municipal, S/Nº, Bairro Jeremias, CEP: 48.500-000 

2.4 Não será efetuado qualquer pagamento a título de antecipação do valor contratado mesmo que a 

requerimento do interessado. 

2.5 Na execução desse contrato, as despesas relativas a pessoal representam um total de 60% 

(sessenta por cento), sendo 40% (quarenta por cento) restantes relativos a gastos com insumos, 

impostos e diversos. 

2.6 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

do orçamento estimado, em 08/06/2026. 

2.7 Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, 

pelo contratante, do índice IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

2.8 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

2.9 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

2.10 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 



 

2.11 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 

ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

 

2.12 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

2.13 O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PAGAMENTO 

3.1. O pagamento será efetuado mensalmente, em até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa, na conta corrente informada, agência e Banco, mediante nota de prestação de 

serviço que deverá ser enviada para a Prefeitura Municipal de Euclides da Cunha - BA tendo em 

conta o número de procedimentos efetivamente realizados. 

3.2 Todos os encargos, impostos e demais tributos correm por conta do Credenciado. 

3.3 Nos preços computados neste Contrato, estão incluídos todos os custos com salários encargos 

sociais, previdenciários e trabalhistas, impostos, taxas, emolumentos e quaisquer outros custos que, 

direta ou indiretamente, se relacione com o fiel cumprimento, pelo contratado de suas obrigações. 

3.4 O pagamento à pessoa credenciada será efetuado através de ordem bancária ou crédito em conta 

corrente em até trinta dias úteis, desde que devidamente atestada a conclusão de cada etapa do 

serviço correspondente. 

4. CLÁUSULA QUARTA – RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

4.1 As despesas provenientes do objeto deste credenciamento correrão por conta da dotação 

orçamentária da Prefeitura Municipal de Euclides da Cunha - BA, por intermédio dos recursos 

consignados no orçamento: 

 

Órgão: 3 – Fundo Municipal de Saúde de Euclides da Cunha. 

Secretária: 06 - Secretaria Municipal de Saúde. 

Unidade Gestora: 06.09 – Fundo Municipal de Saúde. 

Projeto/Atividade: 2.046 – Manutenção Dos Serviços De Atendimento De Urgência E 

Emergência. 2.047 – Manutenção dos Serviços de Atendimento Hospitalar e Ambulatorial 

Elemento de despesa: 3.3.39.30.00 – Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte: 15001002 - Recursos não Vinculados de Impostos; 

1600 - Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - 

Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde; 

 

4.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 



 

5.0 CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIANTE E DO 

CREDENCIADO 

O CREDENCIANTE deverá: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Credenciada, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

b) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, 

anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente 

para as providências cabíveis; 

c) Notificar a Credenciada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 

certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

d) Efetuar o pagamento pela prestação de serviço do objeto do presente Contrato de acordo com o 

estipulado neste Instrumento. 

 

O CREDENCIADO deverá: 

a) Prestar os serviços objeto deste contrato, fielmente, de acordo com as necessidades da Prefeitura 

Municipal de Euclides da Cunha – BA; 

b) Manter durante o período que estiver credenciado, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas no processo de credenciamento; 

c) Cumprir os horários com pontualidade e assiduidade. 

d) Executar os serviços nas condições estipuladas no Termo de Referência e no Edital; 

e) Comunicar ao Secretário, por escrito, e com antecedência mínima de 02 (dois) dias úteis, os 

motivos de ordem técnica que impossibilitem a execução dos serviços ou quando verificar condições 

inadequadas ou a iminência de fatos que possam prejudicar a prefeita prestação dos serviços; 

f) Manter-se habilitado junto aos órgãos de fiscalização da sua categoria; 

g) Responsabilizar-se integralmente pelo fiel cumprimento dos serviços contratados; 

h) Comunicar à CREDENCIANTE qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do 

Contrato; 

i) Responsabilizar-se por todos os danos causados à CREDENCIANTE e/ou terceiros, decorrentes de 

sua culpa ou dolo, provocados pela negligência, imprudência ou imperícia quando repará-las e 

corrigi-las às suas expensas; 

j) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

k) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 



 

l) Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual de maneira 

correta, preferencialmente mediante transferência bancária na conta de titularidade do trabalhador; 

m) Instruir todos os seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas; 

n) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalha noturno, perigoso ou insalubre. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – VIGÊNCIA DO CONTRATO 

6.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, 

prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

6.2 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que 

as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com 

o contratado. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS (art. 92, IV) 

7.1 O regime de execução dos serviços a serem executados pelo CONTRATADO, os materiais que 

serão empregados são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do Edital. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – SUBCONTRATAÇÃO 

8.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

9. CLÁUSULA NONA – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

9.1 As cláusulas referentes a gestão e fiscalização contratuais encontram-se no Termo de Referência. 

9.2 A fiscalização decorrente desta contratação na Secretaria Municipal de Saúde, será 

acompanhada e fiscalizada pela Servidora, Sr.ª JOSENITA TELES DOS SANTOS, matrícula nº 

12350 - titular, nomeado pela Portaria nº 001, de 14 de janeiro de 2025, permitida a contratação 

de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição, nos termos 

do artigo 117 da Lei 14.133/2021; 

 

9.3 O Gestor do Contrato em conformidade à Portaria nº 188, de 30 de março de 2026, será o 

Secretário Municipal de Saúde, Sr.º ANDERSON FRANÇA MACEDO DE SOUZA. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – PENALIDADES E SANÇÕES 

11.1 PENALIDADES 

Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 



 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

h) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

 

11.2 SANÇÕES 

11.2.1 Verificada uma das hipóteses previstas nos subitens anteriores, a Prefeitura Municipal de 

Euclides da Cunha - BA poderá optar pela convocação dos demais credenciados, se houver. 

11.2.2 Pelo não cumprimento total ou parcial do objeto contratado a Prefeitura Municipal de Euclides 

da Cunha - BA poderá, garantida a prévia defesa do credenciado, no prazo de 15 (cinco) dias úteis, 

aplicar as seguintes sanções: 

11.2.2.1 advertência; 

11.2.2.2 multa; 

11.2.2.3 impedimento de licitar e contratar; 

11.2.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar; 

11.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

11.3.2 as peculiaridades do caso concreto; 

11.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

11.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

11.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.4 Multa calculada na forma do edital ou do contrato, não podendo ser inferior a 0,5% (cinco 

décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado 

com contratação direta. 

11.5 Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo máximo de 3 (três) 

anos. 

11.6 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelo prazo 

mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

11.7 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 



 

11.8 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA sem a quitação das multas aplicadas em 

definitivo. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1 O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 

sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

12.2 O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta 

não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não 

mais lhe oferece vantagem. 

12.3 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 

notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 

antecedência desse dia. 

12.4 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos 

de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data 

da comunicação. 

12.5 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.5.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.5.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.5.3 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

12.6 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.6.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.6.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.6.3 Indenizações e multas. 

12.7 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 

caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – CONDIÇÕES GERAIS 

13.1 Fazem parte deste instrumento o disposto no Edital de Credenciamento e seus anexos, tendo 

plena validade entre as partes contratantes. 

13.2 A tolerância de qualquer das partes, relativa às infrações cometidas contra disposições deste 

Termo de Credenciamento, não exime o infrator de ver exigida, a qualquer tempo, seu cumprimento 

integral. 

13.3 O credenciado se obriga a manter as condições de habilitação e qualificação durante a vigência 

deste contrato, sob pena da aplicação do disposto na Cláusula Sexta. 

13.4 O presente Termo de Credenciamento é regido pela Lei Federal nº 14.133/2021 e alterações. 



 

13.5 Os casos omissos serão decididos pela Credenciante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis 

13.6 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 

oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011. 

13.7 Fica eleito o Foro da Comarca de Euclides da Cunha - BA, para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Credenciamento. 

E, por assim estarem de acordo e ajustados, firmam este instrumento em quatro vias, de igual teor e 

forma, para a produção dos desejados efeitos jurídicos. 

 

 

Euclides da Cunha/BA, 16 de junho de 2026. 
 

 

 

 

Helder Macedo da Silva 

Prefeito Municipal 

Contratante 

 

 

 

INSTITUTO SANTA BÁRBARA DE GESTÃO, 

ASSISTÊNCIA A SAÚDE E PROMOÇÃO SOCIAL-DEMAIS 

Empresa 

Representante Legal: Luciano Ferreira da Mota 

Contratada 


